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APRESENTAÇÃO 

 Foi ministrada palestra pelo Professor Marilson Dantas da Universidade de Brasília – UnB, no dia 

18/12/2014, sobre Custos Públicos, na sede do Conselho Regional de Contabilidade do Rio de Janeiro. 

O palestrante enfatizou a necessidade de estabelecimento de um Modelo Conceitual para o Setor Público 

e sua importância para que o gestor tenha informação adequada. 

 O modelo apresentado tem como foco a gestão e a produtividade, medindo o desempenho e dando ênfase 

ao resultado alcançado, tendo como condições e resultados esperados o melhor apoio ao Gestor, o fortalecimento 

da equipe, o envolvimento das Organizações e redução de custos com aumento da qualidade dos serviços e maior 

transparência na aplicação dos recursos. 

 Nos meses de novembro e dezembro as atividades desenvolvidas no projeto de adoção dos novos proce-

dimentos contábeis foram voltadas para as capacitações e para o acompanhamento e monitoramento pelo Grupo 

de Trabalho de Procedimentos Contábeis do Estado do Rio de Janeiro – GTCON/RJ e pela Contadoria Geral do 

Estado – CGE, dos registros da depreciação dos bens móveis que estão sendo realizados e a criação das Comis-

sões criadas para avaliação inicial dos bens móveis. 

CURSO SEPLAG: GESTÃO DE BENS MÓVEIS 

 Foi dada continuidade pela Secretaria de Planejamento e Gestão – SEPLAG, da capacitação iniciada no 

mês de outubro de 2014, na área de Gestão de Bens Móveis, para os servidores públicos do Estado do Rio de 

Janeiro, da Administração Direta e Indireta, que atuam na área de patrimônio ou em áreas correlatas.  

 O curso, ministrado por quatro instrutores, tratou da legislação sobre a gestão dos bens móveis, disponibi-

lidade e a destinação final dos bens, obrigatoriedade de realizar os procedimentos de reavaliação, redução ao va-

lor recuperável, depreciação, amortização e exaustão dos bens do Estado. Até o momento, 3 turmas já foram reali-

zadas, e a expectativa é de que novas turmas sejam formadas em 2015. 

PALESTRA CRC/RJ 
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 No dia 22 de dezembro de 2014, a Secretaria do Tesouro Nacional – STN publicou a 6ª edição do Manual 

de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP, aplicado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios a partir do exercício de 2015, podendo ser acessada através do site www.stn.fazenda.gov.br.  

 

Alterações realizadas da 5ª para a 6ª edição 

 

Alterações de caráter geral 

 Alteração da  redação do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) no intuito de simpli-

ficar a linguagem e torná-lo mais objetivo, com foco nos aspectos contábeis. 

 

Parte I – Procedimentos Contábeis Orçamentários (PCO) – Receitas Orçamentárias 

 

 Atualização do capítulo conforme resultado da consulta pública. 

 Atualização do capítulo conforme alterações da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163/2001. 

 Criação da modalidade de receita “9990.00.00 – Recursos arrecadados em exercícios anteriores”. 

 

Criação dos seguintes elementos de despesa: 

 

- “82 - Aporte de Recursos pelo Parceiro Público em Favor do Parceiro Privado Decorrente de Contrato de Par-

ceria Público-Privada – PPP”;  

- “83 - Despesas Decorrentes de Contrato de Parceria Público-Privada - PPP, exceto Subvenções Econômicas, 

Aporte e Fundo Garantidor”; e 

- “84 - Despesas Decorrentes da Participação em Fundos, Organismos, ou Entidades Assemelhadas, Nacio-

nais e Internacionais”. 

- Criação da modalidade de aplicação “67 – Execução de Contrato de Parceria Público-Privada – PPP”. 

MCASP 6ª EDIÇÃO 
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 Parte II – Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PCP) 

 Inclusão de capítulo sobre os efeitos patrimoniais das despesas de exercícios anteriores (DEA), considerando-

se o resultado da consulta pública. 

 Atualização do capítulo sobre Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, conforme resultado da 

consulta pública. 

 

Parte III – Procedimentos Contábeis Específicos (PCE)  
 
 
FUNDEB 
 

 Alteração da conta “4.5.2.0.3.xx.xx VPA – Transferências Intergovernamentais” pela conta “4.5.2.2.4.xx.xx 

Transferências do Fundeb – Inter OFSS – Estado”, para a contabilização dos recursos recebidos do Fundeb, seja 

por transferências do Fundeb ou complementação da União. 

 Inclusão dos lançamentos para contabilização de remuneração de depósitos bancários e aplicações financei-

ras. 

 
PRECATÓRIOS 
 

 Exclusão do registro de rendimentos decorrentes de aplicações financeiras dos recursos disponibilizados na 
conta especial, por ser um tema controverso pendente de análise. 

 
 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
 

 Inclusão de operações pós-fixadas. 

 Diferenciação da contabilização do arrendamento mercantil financeiro e da contabilização da aquisição financi-
ada de bens (VRG). 

 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RPPS) 
 

 Uso de conta de Reserva do RPPS no lado da receita quando os benefícios (despesas fixadas) forem superio-
res às receitas previstas. 
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 PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS (PPP) 

 Atualização conforme a Lei nº 12.766/2012. 

 Atualização conforme a IPSAS 32. 

 Atualização conforme a nova codificação orçamentária para a constituição de Fundo Garantidor de Parcerias 

(FGP). 

 Atualização conforme a nova codificação orçamentária para os aportes de recursos e contraprestações. 

 Alteração da interpretação do reconhecimento de riscos. 

 Definição de critério para separação das despesas correntes das de capital. 

 

CONSÓRCIOS PÚBLICOS 

 Atualização das seguintes modalidades de aplicação, conforme alterações da Portaria Interministerial STN/

SOF nº 163/2001: 

- “72. Execução Orçamentária Delegada a Consórcios Públicos”; 

- “73. Transferências a Consórcios Públicos mediante Contrato de Rateio à Conta de Recursos de que tratam 

os §§ 1º e 2º do art. 24 da Lei Complementar nº 141, de 2012”; e 

- “74. Transferências a Consórcios Públicos mediante Contrato de Rateio à Conta de Recursos de que trata o 

art. 25 da Lei Complementar nº 141, de 2012”. 

 Exclusão da metodologia para apuração da proporção da participação dos entes consorciados na dívida con-

solidada e na insuficiência de caixa do consórcio público, por ser um tema controverso pendente de análise.  

 

DÍVIDA ATIVA 

 Inclusão da rotina de contabilização do recebimento da dívida ativa em bens. 

 Inclusão da rotina de encerramento das contas de controle ao final do exercício, para os entes que as utilizam. 

 Inclusão de procedimento para contabilização da compensação entre créditos da dívida ativa e créditos contra 

a Fazenda Pública. 
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 Exclusão da metodologia de cálculo do ajuste a valor recuperável. Será facultado ao ente escolher a metodolo-

gia que melhor retrate sua expectativa de recebimento, sendo obrigatória a divulgação da metodologia utilizada e 

da memória de cálculo em notas explicativas. 

 Exclusão dos lançamentos referentes à cobrança terceirizada devido à ausência de informações necessárias à 

contabilização e questionamento acerca da constitucionalidade da Resolução do Senado Federal nº 33, de 13 de 

julho de 2006 (ADI 3786).  

 

Parte IV – Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) 

 Exclusão dos lançamentos contábeis padronizados (LCP). 

 Exclusão do conjunto de lançamentos padronizados (CLP). 

 Exclusão dos lançamentos típicos. 

 Exclusão da relação de contas do plano de contas aplicado ao setor público (PCASP). 
 
 

Parte V – Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP) 

 Alteração dos quadros das demonstrações contábeis conforme definições das normas brasileiras e internacio-

nais de contabilidade. 

 Atualização do capítulo de Notas Explicativas conforme as IPSAS. 
  

 
 
 
 

  6ª Edição do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – 
 MCASP, publicado em 22/12/2014.  
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Os trabalhos relacionados aos Subgrupos do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público e as Demonstra-

ções Contábeis Aplicadas ao Setor Público foram encerrados em decorrência da implantação tanto do Plano de 

Contas quanto das Demonstrações Contábeis.  

Os SGGTCON Imobilizado/Intangível e Custos estão com trabalhos em desenvolvimento, sendo assim, 

apresentamos a síntese desses trabalhos:  

REUNIÕES DO GTCON/RJ 

TRABALHOS DO SGGTCON Nº 2— IMOBILIZADO/INTANGÍVEL 

Os trabalhos de acompanhamento dos procedimentos para depreciação e avaliação para o ajuste inicial 

continuam sendo realizados e podemos observar que mais de 30% dos órgãos/entidades da administração direta, 

autarquias e fundações constituíram a Comissão para avaliação inicial dos bens móveis e  estão realizando a de-

preciação dos bens adquiridos em 2014. 

A Coordenadora do Subgrupo, Stephanie Guimarães da Silva, em conjunto com a Superintendência de 

Normas Técnicas (SUNOT) continuam prosseguindo com as atividades contribuindo para o esclarecimento de 

dúvidas, e respondendo aos questionamentos que estão sendo realizados pelas Comissões para ajuste inicial dos 

bens móveis e o reconhecimento da depreciação dos bens colocados em uso no exercício de 2014. 

Foi publicada a Instrução Normativa AGE nº 29 de 06 de novembro de 2014, que estabelece normas de 

organização e apresentação das prestações de contas de bens móveis integrantes do patrimônio de órgãos e enti-

dades da Administração Pública do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, e no dia 03/12/2014 a Auditoria 

Geral do Estado-AGE organizou o Seminário – Novos Procedimentos e Rotinas da Gestão Patrimonial, onde a 

Coordenadora do GTCON/RJ, Stephanie Guimarães da Silva, palestrou sobre Ajuste Inicial e Depreciação dos 

Bens Móveis. 

O subgrupo está aguardando a análise por parte da Superintendência de Normas Técnicas – SUNOT da 

Minuta do Manual sobre os procedimentos a serem adotados no grupo do intangível para adoção a partir do exer-

cício de 2015.  
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Segue abaixo o demonstrativo dos órgãos e entidades da Administração Direta, Fundos, Autarquias e Fun-

dações, que constituíram as comissões para ajuste inicial dos bens móveis: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs.: A SESEG constituiu Comissão no exercício de 2013.  

Nº UG SIGLA
Portaria/

Resolução
Publicação

1 070100 SEOBRAS            1159/2014 12/08/2014

2 120100 SEPLAG                1156/2014 24/07/2014

3 130100 SEAPEC             050/2014 09/12/2014

4 150100 SEC 586/2014 26/11/2014

5 180100 SEEDUC 246/2014 11/12/2014

6 213600 PROCON 14/2014 08/07/2014

7 220100 SEDEIS             098/2014 11/07/2014

8 320100 SEASDH 449/2014 14/08/2014

9 430100 SETUR 97/2014 16/12/2014

10 450100 SEDRAP 62/2014 21/08/2014

11 470100 SEPROCON 005/2014 31/07/2014

12 043400 AGETRANSP 133/2014 09/06/2014

13 043500 AGENERSA 384/2014 15/05/2014

14 123400 RIOPREVIDEN * *** 08/07/2014

15 173100 SUDERJ                564/2014 22/08/2014

16 223200 JUCERJA           1257/2014 07/04/2014

17 263100 DETRAN-RJ 4537/2014 18/11/2014

18 263200 ISP 62/2014 16/07/2014

19 134100 FIPERJ              33/2014 13/06/2014

20 154300 FTMRJ                248/2014 07/07/2014

21 294200 FSAÚDE 092/2014 11/07/2014

22 294200 F.L.XIII ** *** 21/08/2014

23 404400 FAETEC 427/2014 23/10/2014

* Ato do Diretor

** Ato do Presidente
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Demonstramos os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual que realizaram a depreciação 
dos bens móveis até Novembro de 2014:  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

    

 

  

   

    

 

 

 

   Fonte: SIAFEM – Novembro de 2014 

UG Descrição Classificação

1 020100 TCE/RJ Poder Legislativo

2 030100 TJ Poder Judiciário

3 090100 PGE Adm. Direta

4 100100 MP Adm. Direta

5 120100 SEPLAG Adm. Direta

6 140100 SEGOV Adm. Direta

7 210100 CASA CIVIL Adm. Direta

8 260400 PCERJ Adm. Direta

9 300100 SETRAB Adm. Direta

10 390100 CCS Adm. Direta

11 400100 SECT Adm. Direta

12 450100 SEDRAP Adm. Direta

13 480100 SEPREVDEPQ Adm. Direta

14 043500 AGENERSA Autarquia

15 123100 IPERJ-RIOPREV Autarquia

16 123400 RIO PREVIDÊNCIA Autarquia

17 133100 ITERJ Autarquia

18 213600 PROCON Autarquia

19 223200 JUCERJA Autarquia

20 154400 FMIS Fundação

21 294200 FEHUE Fundação

22 404310 UERJ - Adm. Central Fundação

23 404600 CECIERJ Fundação

Controle de Depreciações - Realizadas por UG

Exceto Empresa Pública e Soc. Economia Mista
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Principais normas editadas no Estado do Rio de Janeiro: 

 

 Decreto Estadual nº 44.489 de 25 de novembro de 2013 - institui a obrigatoriedade de realizar os procedi-

mentos de reavaliação, redução ao valor recuperável de ativos, depreciação, amortização e exaustão dos 

bens do Estado. 

 Decreto Estadual nº 44.558 de 13 de janeiro de 2014 - regulamenta a gestão dos bens móveis integrantes 

do patrimônio público do poder executivo do Estado do Rio de Janeiro. 

 Portaria n° 179 de 27 de março de 2014 - orienta a operacionalização dos procedimentos previstos no De-

creto n° 44.489 de 25 de novembro de 2013, no que tange ao ajuste inicial e a depreciação dos bens mó-

veis do Estado. 

 Instrução Normativa DGAF N° 004 de 28 de março de 2014 - padroniza os procedimentos gerais referentes 

à gestão e à requisição de materiais de consumo em almoxarifado, no âmbito da Secretaria de Estado de 

Fazenda - SEFAZ. 

 Portaria n° 183 de 21 de outubro de 2014 – altera a Portaria 179 de 27 de março de 2014. 

 Instrução Normativa  AGE 29 de 06 de novembro de 2014 – que estabelece normas de organização e 

apresentação das prestações de contas de bens móveis integrantes do patrimônio de órgãos e entidades 

da Administração Pública do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro. 

 

 

 

 

 Manual do Tratamento Inicial dos Bens Patrimoniais Móveis de 

 28 de outubro de 2014. 
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A Contadoria Geral do Estado vem estudando sobre o projeto de implantação do sistema de custos e um 

dos principais objetivos do projeto é elaborar um Modelo que seja factível de implantação no Estado do Rio de 

Janeiro e que sua implantação seja de forma gradual, através de um projeto piloto, que possa ser replicado pos-

teriormente a toda Administração Pública Estadual. 

 No dia 09 de dezembro de 2014 o Contador Geral do Estado, Sr. Francisco Pereira Iglesias e a Coorde-

nadora de Desenvolvimento e Implantação de Custos da Superintendência de Análise de Custos, Stephanie Gui-

marães da Silva, visitaram a Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de Brasília 

(UnB), com o objetivo de conhecer a Metodologia e o Sistema de Custos desenvolvido pela Universidade.  

Foi apresentada a visão do sistema, que funciona como um Sistema de Gestão, tendo como premissa da 

metodologia adotada a função principal de auxiliar o gestor na melhoria da prestação dos serviços públicos. 

A Superintendência de Análise de Custos – SUPAC, recentemente criada, está no momento estudando e 

visitando órgãos que estão em processo de implantação de Sistema de Custos, e trabalha para que futuramente 

sejam publicados normativos com objetivo de iniciar a implantação do sistema de Gestão de Custos no Estado do 

Rio de Janeiro.  

   

TRABALHOS DO SGGTCON Nº 5— CUSTOS 


